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Dispensadas Dispensadas
de servigos de servigos
Capitanias Praias - T Capitanias Praias T 0
I De De De De
: | vigilincia ;2’;;;1 vigildncia r:‘:,::;n
‘ —_ - —
!
Lisandro ............... Nic Sim Grande (Ferragudo) ... Nio Sim
Sao Julido ............... Sim Sim Carreiros .......... .... Nao Sim
| Magoito ..o ! Nao Sim Carvoeiro ............... Nio Sim
i Pequena .................. i Sim Sim Benagil .................. Nao Sim
Adraga ........coee.el. Sim Sim Vale de Centeanos ... Nio Sim
Abano ...........ceeeees Sim Sim Senhora da Rocha ... Nao Sim
Crismina ......cc.c.oee. Sim Sim Cova Redonda .... .... Nao Sim
Agua Doce ............. Sim Sim Armagio de Péra ...... Nao Nio
Sao Pedro do Estoril Nio Sim Galé .................. Nao Sim
Bafureira ................ Sim Sim Sao Rafael ............. Nao Sim
Avencas .. Sim Sim Albufeira ............... Nio | Sim
Parede Sim Sim Praia dos Alemies ... | Nio | Sim
Moinho Nic Sim 0111 ¢ RN Nao Sim
Aguda Sim Sim ' Santa Euldlia ......... Nio Sim
Vigia ....coviviniiinnnnnn Sim Sim Maria Luisa .......... . Nao Sim
Matadouro ....ccooeeerens Sim Sim Olhos-’Agua ........... Nio Sim
Ribeira das llhas ...... Sim Sim Falésia ............. e Nio Sim
COXOS .ovivivineiinenenns Sim Sim Rocha Baixinha ...... Nao Sim
Calada ..........coeeuenee Sim Sim . . R S A
Assenta .................. Sim Sim
Moitas ................... Sim Sim ha J— _ o
USa  cevvverieneieees e Sim Sim OIhO .oovvvvvvveros )
Azenhas do Mar ...... Sim Sim - T ST
isandro .........ecoeeuns Si i . .
Sisandro m Sim Quarteira ................ Nao Sim
- - - Faro ................ Vale de Lobo .......... Nao Sim
Faro .......ccooveueinnn o a a
Torre .ooovvvnieenenn ... Nio Sim . aro Néo Néo
Santo Amaro .......... Nio Sim 7 i )
Pago de Arcos ......... Nao Sim . - .
Caxias ........oceevueeennn. Sim | Sim Tavi ga{,nl """""""""" Nio Sim
Cruz Quebrada ......... Sim Sim avira  ............ abanas ............. .. N?O S‘fﬂ
. NOME oovvvvereeernnens Nio Sim Tavira .. Nao Nao
Lisboa ............. Santo Antonio Sim Sim SRS o . PR,
Centro ................... Nio Sim !
Foz do Rego ....... . Nio Sim Manta Rota ..... e Nio | Sim
RE1 .ovvvevviveeeeivvnninnns Nio Stm Altura ... Nio | Sim
Fonte da Telha ......... Nio Sim Vila Real de Santo | Praia Verde ............ Nao Sim
Mina de Ouro ......... Nio { Sim Anténio ......... Retur ........ccveveennens Nio | Sim
L - R R Monte Gordo .......... Nao | Nao
‘ Praia de Santo Antdnio ! Nio | Sim
Lagoa de Albufeira .. Nio Sim
Sesimbra ................ Niao Sim s ‘
Portinho da Arrabida Nio Nio PSGG GGG GSGSSGSGUSCHGEEGSOGLEGSLHESHE6SY
Figueirinha ............. Nio Nao
Albarquel ............... Nio Sim y
SetGbal ............. Graea o Nao S ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
Trolamar ............... Nio Niao _
Galé ....ooiiiiinieennne Nao Nio .
Bico das Lulas ......... Nio Nio Lei n.° 19/81
Galapos ........coveneennn Nao Nio de 18 de Agosto
50 Europei - .
Sines ..o o | sim Sim Aprova a Convencdao Europeia para a Repressio do Terrorismo
Sines ..o Santo André ............ ! Sim Sim ) oy
MelideS  wonnoonnn. Sim Sim A Assembleia da Republica decreta, nos termos
—_— I I da alinea j) do artigo 164.° ¢ do n.” 2 do artigo 169.°
da Constituigdo, o seguinte:
Mareta ........cceeee.... Nio Sim
Salema ......cooeeeneennn. Nio Sim
Burgau ..........eceee... Nao Sim ARTIGO 1.°
Lagos Luz ...ovoviineennen, Niao Sim . - - .
BOS ooooerneeeen Porto de Més ......... Nio Sim E aprovada, para ratificagdo, a Conven¢ido Europeia
gan:“al ---------------- Nio Sim para a Repressdao do Terrorismo, aberta para assina-
Sio Rr::]dé """ e :23 g:": tura a 27 de Janeiro de 1977, cujo texto em portugués
e R T e francés é publicado em anexo ao presente diploma.
|
i Alt’(‘f S STRETEOPRPPRPR NL:IO S).m ARTIGO 2.°
. Trés Irmaos ............ l Niao S!m
Portimdo .......... , \g‘“, """""""""""" t  Nao Sim Ao texto da Conveng¢do ¢é formulada a reserva de
1 Carianos  ........eee.l.. | Nao Stm ~ . . o~ -
Trés Castelos ... .. Nio Sim que Portugal ndo accitard a extradi¢do como Estado
Rocha .ocooveiverann.... Nio Sim requisitado quando as infracgdes sejam punidas com
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a pena de morte ou com penas ou medidas de segu-
ranga privativas da liberdade com caricter perpétuo
no Estado requisitante.

Aprovada em 8 de Junho de 1981.

O Presidente da Assembleia da Reptiblica, Leo-
nardo Fugénio Ramos Ribeiro de Almeida.

Promulgada em 22 de Julho de 1981.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Francisco José Pe-
reira Pinto Balsemao.

ANEXO
CONVENCAO EURCPEIA PARA A REPRESSAO DO TERRORISM@

Os Estados membros do Conselho da Europa sig-
natarios da presente Convengdo:

Considerando que o fim do Conselho da Europa
¢ realizar uma unido mais estreita entre os
seus membros;

Conscientes da crescente inquietagdo causada
pela multiplicagdo dos aoctos de terrorismo;
Desejando que sejam tomadas medidas eficazes
para que os autores de tais actos ndo escapem

a captura e ao castigo,

Convencidos de que a extradigdo ¢ um meio par-

ticularmente eficaz de atingir esse resultado,

convieram no que segue:

ARTIGO 1.°

Para efeitos de extradicio entre os Estados Con-
tratantes, nenhuma das infracgbes a seguir mencio-
nadas sera considerada como uma infracgdo politica,
como uma infracgdo conexa a uma infrac¢do politica
ou como uma infracgdo inspirada por mobil politico:

a) As infracgdes compreendidas no campo da
aplicagdo da Convengdo para a Repressao
da Captura llicita de Aeronaves, assinada
na Haia em 16 de Dezembro de 1970;

b) As infracgées compreendidas no campo da
aplicagao da Convengdo para a Repressao
de Actos Ilicitos Dirigidos contra a Segu-
ranga da Aviagdo Civil, assinada em Mon-
treal em 23 de Setembro de 1971;

¢) As infracgGes graves constituidas por um ata-
que contra a vida, a integridade fisica ou
a Iiberdade das pessoas que gozem de pro-
tec¢do internacional, inclusive os agentes
diplomaticos;

d) As infrac¢ées comportando o rapto, a deten-
¢do de reféns ou o sequestro arbitrario;

e) As infracgbes comportando a utilizagdo de
bombas, granadas, foguetdes, armas de fogo
automaticas ou cartas ou embrulhos arma-
dilhados, na medida em que essa utilizagdo
apresente perigo para quaisquer pessoas;

f) A tentativa de cometer uma das infracgdes
acima citadas ou a participagdo como co-
-autor ou cumplice de uma pessoa que
comete ou tenta cometer uma tal infracgdo.

ARTIGO 2.°

1 — Para efeitos de extradi¢do entre os Estados
Contratantes, um Estado Contratante pode n@o con-
siderar como uma infracg¢do politica, como infrac-
¢do conexa a uma tal infrac¢gdo ou como infrac-
¢do inspirada por mabil politico todo o acto grave de
violéncia que ndo € visado no artigo 1.° e que ¢ diri-
gido contra a vida, a integridade fisica ou a liberdade
das pessoas.

2 — Dar-se-& 0 mesmo no que concerne a todo o
acto grave contra os bens, para além daqueles visa-
dos no artigo 1.°, quando for criado um perigo colec-
tivo para as pessoas.

3 — Dar-se-4 © mesmo no que concerne a tentativa
de cometer uma das infrac¢des citadas ou a partici-
pagdo como co-autor ou cimplice de uma pessoa que
comete ou tenta cometer uma tal infracgdo.

ARTIGO 3.°

As disposicdes de todos os tratados e acordos de
extradi¢do aplicaveis entre os Estados Contratantes,
inclusive a Conveng¢do Europeia de Extradi¢do, sio,
no que concerne as relagdes entre os Estados Contra-
tantes, modificadas na medida em que elas sejam
incompativeis com a presente Convengao.

ARTIGO 4.°

Para as necessidades da presente Convengdo e para
o caso em que uma das infracgdes visadas nos arti-
gos 1.° € 2.° ndo figure na lista dos casos de extradigéo,
num tratado ou numa conven¢do de extradicdo em
vigor entre os Estados Contratantes, ela € conside-
rada como se ai estivesse contida.

ARTIGO 5.°

Nenhuma disposicdo da presente Convengdo pode
ser interpretada como implicando uma obriga¢io de
extraditar se o Estado requerido tem razdes sérias
para crer que o pedido de extradicdo motivado por
uma infrac¢io visada nos artigos 1.° ou 2.° foi apre-
sentado com o fim de perseguir ou punir uma pessoa
por razdes de raga, de religidio, de nacionalidade ou
de opiniGes politicas ou que a situagdo dessa pessoa
corre o risco de ser agravada por uma ou outra dessas
razoes.

ARTIGO 6.°

1 — Todo o Estado Contratante tomara as medidas
necessarias para estabelecer a sua competéncia para
conhecer de qualquer infracgdo visada no artigo 1.°
no caso de o autor suposto da infrac¢do se encontrar
no seu ternitério e quando o Estado ndo o extradite
depois de ter recebido um pedido de extradigio de
um Estado Contratante cuja competéncia para exer-
cer a acgao penal é fundada numa regra de compe-
téncia existente igualmente na legislagdo do Estado
requerido.

2 — A presente Convengdo ndo exclui nenhuma
wmpeténoia penal exercida em conformidade as leis
nacionais.
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ARTIGO 7.°

Um Estado Contratante no territério do qual o
autor suposto de uma infracgdo visada no artigo 1.°
é descobento € que recebeu um pedido de extradi¢do
nas condigdes mencionadas no paragrafo 1 do ar-
tigo 6.°, se ndo extradi‘ar o autor suposto da infrac-
¢do, submetera o assunto, sem nenhuma excepg¢ido e
sem atraso imjustificado, &s suas autoridades compe-
tentes para o exercicio da ac¢do penal. Estas autori-
dades tomam a sua decisdo nas mesmas condigdes que
para toda a infrac¢do de caracter grave, em confor-
midade as leis deste Estado.

ARTIGO 8.°

I — Os Estados Contratantes conceder-se-30 a en-
treajuda judicidnia mais larga possivel em matéria
penal em todo o processo relativo as infracgdes vi-
sadas nos artigos 1.° ¢ 2.° Em todos os casos, a lei
aplicivel no que concerne a assisténcia mutua em
ma‘éria penal é a do Estado requerido. Todavia, a
entreajuda judiciria ndo poderad ser recusada pelo
tinico motivo de que ela concerne a uma infrac¢do
politica ou @ uma infracgdo conexa a uma tal infrac-
¢do ou a uma infrac¢do inspirada em mébil politico.

2 — Nenhuma disposi¢cdo da presente Convencdo
pode ser interpretada como implicando uma obriga-
¢do de conceder a entreajuda judicidria se o Estado
requerido tem razdes sérias para orer que o pedido
de entreajuda motivado por uma infrac¢do visada nos
artigos 1.° e 2.° foi apresentado com o fim de perse-
guir ou punir uma pessoa por razodes de raga, de reli-
gido, de nacionalidade ou de opinides politicas ou
que a situagdo dessa pessoa corre o risco de ser agra-
vada por uma ou ou'ra dessas razdes.

3 — As disposi¢oes de todos os tratados e acordos
de entreajuda judiciaria em matéria penal aplicavel
entre os Estados Contratantes, inclusive a Convengao
Europeia de En‘reajuda Judiciaria em Maténia Penal,
sd0, no que concerne as relagoes entre os Estados
Contratantes, modificadas na medida em que elas
sejam incompativeils com a presente Convencao.

ARTIGO 9.°

1 — O Comité Europeu para os Problemas Crimi-
nais do Conselho da Europa acompanha a execucao
da presente Convengao.

2 — 0O Comité famci‘l‘iria‘ré,' na medida do necessario,
a resolugao amigavel de toda a dificuldade a que a
execucao da Convencdao dé ornigem.

ARTIGO 10.°

1 — Qualquer diferendo entre os Estados Contra-
tantes respeitando a interpretagdo ou a aplicagdo da
presente Convengdo que ndo seja resolvido pelo esti-
pulado no paragrafo 2 do artigo 9.° serd, a pedido de
uma das Partes do diferendo, submetido a arbitra-
gem. Cada uma das Partes designard um arbitro e os
dois arbitros designardo um terceiro arbitro. Se den-
tro de trés meses, contados do pedido de arbitragem,
uma das Partes ndo tiver procedido a designagdo de
um arbitro, o arbitro sera designado, a pedido da
outra Parte, pelo presidente do Tribunal Europeu dos

Difreitos do Homem. Se o presidente do Tribunal Eu-
ropeu dos Direitos do Homem for nacional de uma
das Partes do diferendo, a designagdo do arbitro in-
cumbird ao vice-presidente do Tribunal ou, se o vice-
-presidente for nacional de uma das Partes do dife-
rendo, a0 membro mais antigo do Tribunal que nao
seja nacional de uma das Parntes do diferendo.
O mesmo processo aplicar-se-A no caso de os dois
arbitros ndo chegarem a acordo na escolha do ter-
ceiro arbitro.

2 — O tribunal arbitral fixard o processo. As deci-
soes serao tomadas por maioria. A sentenga sera defi-
nitiva.

ARTIGO 11.°

1 — A Convengdo é aberta a assinatura dos Estados
membros do Conselho da Europa. Serd ratificada,
aceite ou aprovada. Os instrumentos de ratificagdo,
de aceiitacdo ou de aprovagao serdo depositados junto
do secretanio-geral do Conselho da Europa.

2 — A Convengdo entrard em vigor trés meses
depois da data do deposito do terceiro instrumento
de rauificagdo, de aceitagdo ou de aprovagao.

3 — Entrard em vigor, relativamente a todo o Es-
tado que a ratificar, a aceitar ou a aprovar ulterior-
mente, trés meses depois da data do depdsito do seu
instrumento de ratificacdo, de aceitagdo ou de apro-
vacao.

ARTIGO 12.°

] — Todo o Estado pode, no momento da assina-
tura ou no momento do depdsito do seu instrumento
de ratificacdo, de aceitagdo ou de aprovagdo, desig-
nar o ou os territérios nos quafis aplicard a presente
Convengao.

2 — Todo o Estado pode, no momento do deposito
do seu instrumento de ratificagdo, de aceitagdo ou de
aprova¢do ou a todo o momento seguinte, estender
a aplicagdo da presente Convengdo, por declaragao
dirigida ao secretario-geral do Conselho da Europa,
a todo outro territorio designado na declaragdo e de
que ele assegure as relagdes internacionais ou pelo
qual ele estd habilitado a estipular.

3—Toda a declaragdo feita em virtude do para-
grafo precedente podera ser retirada, no que con-
cerne a todo o territorio designado nesta declaracio,
por notificagdo dirigida ao secretario-geral do Con-
selho da Europa. A retirada tera efeito imediatamente
ou numa data ulterior precisada na notificagdo.

ARTIGO 13.°

I — Todo o Estado pode, no momento da assina-
tura ou no momento do depdsito do seu instrumento
de ratificacdo, de aceitag¢do ou de aprovagdo, declarar
que reserva para si o direito de recusar a extradic¢ao,
no que concerne a toda a infrac¢do enumerada no
artigo 1.°, se a considerar como uma infrac¢do poli-
tica, como uma infrac¢do conexa a uma infracgdo
politica ou como uma infrac¢do inspirada por mobil
politico, na condi¢do de se comprometer a tomar de-
vidamente em conta na altura da avalia¢do do carac-
ter da infracgdo o seu caracler de particular gravi-
dade, nomeadamente:

a) Se ela criou um perigo colectivo para a vida,
a integridade fisica ou a liberdade das pes-
50as;
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b) Se ela atingiu pessoas estranhas ao moébil que
a inspirou;

c) Se foram utdlizados meios cruéis ou pérfidos
para a sua realizacdo.

2 -—Todo o Estado pode retirar, no todo ou em
parte, uma reserva formulada em virtude do para-
grafo anterior, por meio de uma declaragio dirigida
ao secretario-geral do Comselho da Europa, que pro-
duzird efeito na data da sua recepgdo.

3—Um Estado que formulou uma reserva em
vintude do paragrafo 1 deste artigo ndo pode exigir
a aplicagdo do antigo 1.° por outro Estado; todavia,
pode, se a reserva é parailal ou condicional, exigir a
aplicagio deste artigo, na medida em que ele préprio
a aoeitou.

ARTIGO 14.°

Todo o Estado Contratante podera denunciar a
presente Convengdo, dirigindo uma notificagdo escrita
ao secretario-geral do Consetho da Europa. Uma tal
dentncia tera efeito imediatamente ou numa data
ulterior precisada na notificagdo.

ARTIGO 15.*

A Convengiio deixa de produzir os seus efeitos
relativamente a todo o Estado Contratante que se
retire do Conselho da Europa ou que cesse de a ele
pertencer.

ARTIGO 16.°

O seoretario-geral do Conselho da Europa noti-
ficarA aos Estados membros do Comnsetho:

a) Todas as assinaturas;

b) O depdsito de todos os instrumentos de rati-
ficagdo, de aceitacdo ou de aprovagio;

c¢) Todas as datas de entrada em wvigor da pre-
sente Convenc¢do, em conformadade com o
seu arntigo 11.°;

d) Todas as declaragGes ou notificagdes recebidas
em aplicagiio das disposi¢oes do artigo 12.°;

e) Todas as reservas formuladas em aplicacdo do
paragrafo 1 do antigo 13.°;

D A retirada de todas as reservas efectuadas em
aplicagdo do pardgrafo 2 do artigo 13.°;

g) Todas as notificagSes recebidas em aplicacdo
do artigo 14.° e.a data na qual as dentincias
terdo efeiro;

h) Todas as cessagdes dos efeitos dg Convengao
em aplicagdio do artigo 15.°

Em fé do que os abaixv assinados, devidamente au-
torizados para este efeito, assinaram a presente Con-
vengao.

Feito em FEstrasburgo, em 27 de Jameiro de 1977,
em francés e em inglés, os dois textos fazendo igual-
mente fé, num tnico exemplar, que serd depositado
nos arquivos do Consetho da Europa. O secretario-
-geral do Conselho da Europa enviard cépia certr
ficada a cada uma das Partes signatirias e aderentes.

Pelo Governo da Republica da Austria:
Pelo Governo do Reino da Bélgica:

Pelo Governo da Republica de Chipre:

Pelo Governo do Reino da Dinamarca:

Pelo Governo da Repubiica Francesa:

Pelo Governo da Repiblica Federal da Alema-
nha:

Pelo Governo da Repﬁplica Helénica:
Pelo Governo da Repiiblica da Islandia:
Pelo Governo da Irlanda:

Pelo Governo da Repiiblica Italiana:
Pelo Governo do Grao-Ducado do Luxemburgo:
Pelo Governo de Malta:

Pelo Governo do Reino da Holanda:
Pelo Governo do Reino da Noruega:
Pelo Governo da Republica Portuguesa:
Pelo Governo do Reino da Suécia:

Pelo Governo da Confederagao Suiga:
Pelo Governo da Repiblica Turca:

Pelo Governo do Reino Unido da Grd-Bretanha
e da Irlanda do Norte:

CONVENTION EUROPEENNE POUR LA REPRESSION
DU TERRORISME

Les Etats membres du Conseil de I'Europe, signa-
taires de la présente Convention:

Considérant que le but du Conseil de I'Europe
est de réaliser une union plus étroite entre ses
membres;

Conscients de ’inquiétude croissante causée par
la multiplication des actes de terrorisme;

Souhaitant que des mesures efficaces soient prises
pour que les auteurs de tels actes n’échappent
pas a la poursuite et au chatiment;

Convaincus que P’extradition est un moyen par-
ticulitrement efficace de parvenir & ce résul-
tat,

sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

Pour les besoins de I'extradition entre Etats Con-
tractants, aucune des infractions mentionnées ci-aprés
ne sera considérée comme une infraction politique,
comme une infraction connexe & une infraction po-
litique ou comme une infraction inspirée par des
mobiles politiques:

a) Les infractions comprises dans le champ
d’application de la Convention pour la ré-
pression de la capture illicite d’aéronefs,
signée a La Haye le 16 décembre 1970;

b) Les infractions comprises dans le champ d’ap-
plication de la Convention pour la répres-
sion d’actes illicites dirigés contre la sé-
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curité de Paviation civile, signée a Mont-
réal le 23 septembre 1971;

¢) Les infractions graves constituées par une at-
taque contre la vie, I'intégrité corporelle ou
la liberté des personnes ayant droit & une
protection internationale, y compris les
agents diplomatiques;

d) Les infractions comportant 1’enlévement, la
prise d’otage ou la séquestration arbitraire;

e) Les infractions comportant I'utilisation de
bombes, grenades, fusées, armes 3 feu au-
tomatiques, ou de lettres ou colis piégés
dans la mesure ou cette utilisation présente
un danger pour des personnes;

) La tentative de commettre une des infractions
précitées ou la participation en tant que
co-auteur ou complice d’une personne qui
commet ou tente de commettre une telle
infraction.

ARTICLE 2

1 —Pour les besoins de I'extradition entre Etats
Contractants, un Etat Contractant peut ne pas con-
sidérer comme infraction politique, comme infraction
connexe a une telle infraction ou comme infraction
inspirée par des mobiles politiques tout acte grave de
violence qui n’est pas visé a larticle 1°* et qui est
dirigé contre la vie, I'intégrité corporelle ou la liberté
des personnes.

2—1I en sera de méme en ce qui concerne tout
acte grave contre les biens, autre que ceux visés &
P'article 1¢r, lorsqu’il a créé un danger collectif pour
des personnes.

3—1I1 en sera de méme en ce qui concerne la
tentative de commettre une des infractions précitées
ou la participation en tant que co-auteur ou complice
d’une personne qui commet ou tente de commettre
une telle infraction.

ARTICLE 3

Les dispositions de tous traités et accords d’extra-
dition applicables entre les Etats Contractantes, y
compris la Convention européenne d’extraditions, sont
en ce qui concerne les relations entre Etats Con-
tractants modifiées dans la mesure ol elles sont in-
compatibles avec la présente Convention.

ARTICLE 4

Pour les besoins de la présente Convention et pour
autant qu'une des infractions visées aux articles 1er
ou 2 ne figure pas sur la liste de cas d’extradition dans
un traité ou une convention d’extradition en vigueur
entre les FEtats Contractants, elle est considérée
comme y étant comprise.

ARTICLE 5

Aucune disposition de la présente Convention ne
doit étre interprétée comme impliquant une obliga-
tion d’extrader si ’Etat requis a des raisons sérieuses
de croire que la demande d’extradition motivée par
une infraction visée a l'article 1" ou 2 a été présentée
aux fins de poursuivre ou de punir une personne
pour des considérations de race, de religion, de natio-

nalité ou d’opinions politiques ou que la situation
de cette personne risque d’étre aggravée pour l'une
ou l'autre de ces raisons.

ARTICLE 6

1 — Tout Etat Contractant prend les mesures né-
cessaires pour établis sa compétence aux fins de con-
naitre d’une infraction visée a l'article 1*r dans le
cas ou l'auteur soupgonné de linfraction se trouve
sur son territoire et ol I'Etat ne I’extrade pas aprés
avoir recu une demande d’extradition d’'un Etat Con-
tractant dont la compétence de poursuivre est fondée
sur une régle de compétence existant également dans
la législation de I'Etat requis.

2 —La présente Convention n’exclut aucune com-
pétence pénale exercée conformément aux lois na-
tionales.

ARTICLE 7

Un Etat Contractant sur le territoire duquel I'au-
teur soupgonné d’une infraction visée a I’article 1*
est découvert et qui a regu une demande d’extradi-
tion dans les conditions mentionnées au paragra-
phe 1°r de I’article 6, soumet, s’il n’extrade pas 1'au-
teur soupgonné de l'infraction, I'affaire sans aucune
exception et sans retard injustifié, a ses autorités com-
pétentes pour l’exercice de I’action pénale. Ces au-
torités prennent leur décision dans les mémes con-
ditions que pour toute infraction de caractére grave
conformément aux lois de cet Etat.

ARTICLE 8

1 —Les Etats Contractants s’accordent I’entraide
judiciaire la plus large possible en matiére pénale dans
toute procédure relative aux infractions visées a ’ar-
ticle 1¢r ou 2. Dans tous les cas, la loi applicable en ce
qui concerne I’assistance mutuelle en matiére pénale
est celle de I’Etat requis. Toutefois, I'entraide judi-
ciaire ne pourra pas étre refusée pour le seul motif
qu’elle concerne une infraction politique ou une in-
fraction connexe a une telle infraction ou une in-
fraction inspirée par des mobiles politiques.

2 — Aucune disposition de la présente Convention
ne doit étre interprétée comme impliquant une obli-
gation d’accorder I’entraide judiciaire si I’Etat requis
a des raisons sérieuses de croire que la demande
d’entraide motivée par une infraction visée A P’arti-
cle 1°* ou 2 a été présentée aux fins de poursuivre
ou de punir une personne pour des considérations
de race, de religion, de nationalité ou d’opinions po-
litiques ou que la situation de cette personne risque
d’étre aggravée pour l'une ou I’autre de ces raisons.

3 — Les dispositions de tous traités et accords d’en-
traide judiciaire en matiére pénale applicables entre
les Etats Contractants, y compris la Convention eu-
ropéenne d’entraide judiciaire en matiére pénale, sont
en ce qui concerne les relations entre Etats Contrac-
tants modifiées dans la mesure ol elles sont incom-
patibles avec la présente Convention.

ARTICLE 9

I —Le Comité européen pour les problémes cri-
minels du Conseil de I'Europe suit I’exécution de ta
présente Convention.
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2 —11 facilite autant que de besoin le réglement
amiable de toute difficulté a laquelle I'exécution de
la Convention donnerait lieu.

ARTICLE 10

1 — Tout différend entre Etats Contractants con-
cernant I'interprétation ou l’application de la pré-
sente Convention qui n’a pas été réglé dans le cadre
du paragraphe 2 de l'article 9, sera, a la requéte de
Pune des Parties au différend, soumis A 1’arbitrage.
Chacune des Parties désignera un arbitre et les deux
arbitres désigneront un troisiéme arbitre. Si dans un
délai de trois mois & compter de la requéte d’arbitrage,
Pune des Parties n’a pas procédé a la désignation
d’un arbitre, I'arbitre sera désigné & la demande de
Pautre Partie, par le Président de la Cour européenne
des Droits de 'Homme. Si le Président de la Cour
européenne des Droits de PHomme est le ressortissant
de 'une des Parties au différend, la désignation de I'ar-
bitre incombera au Vice-Président de la Cour ou, si
le Vice-Président est le ressortissant de I'une des
Parties au différend, au membre le plus ancien de la
Cour qui n’est pas le ressortissant de I'une des Par-
ties au différend. La méme procédure s’appliquera
au cas ou les deux arbitres ne pourraient pas se
mettre d’accord sur le choix du troisidme arbitre.

2 — Le tribunal arbitral arrétera sa procédure. Ses
décisions seront prises & la majorité. Sa sentence sera
définitive.

ARTICLE 11

1 —La présente Convention est ouverte A la sig-
nature des Etats membres du Conseil de I'Europe.
Elle sera ratiffiée, acceptée ou approuvée. Les ins-
truments de ratification, d’acceptation ou d’appro-
bation seront déposés prés le Secrétaire Général du
Conseil de ’Europe.

2 —La Convention entrera en vigueur trois mois
aprés la date du dépot du troisiéme instrument de
ratification, d’acceptation ou d’approbation.

3 —Elle entrera en vigueur a I’égard de tout Etat
signataire qui la ratifiera, I’acceptera ou I'approuvera
ultérieurement, trois mois aprés la date du dépdt
de son instrument de ratification, d’acceptation ou
d’approbation.

ARTICLE 12

1 — Tout Etat peut, au moment de la signature
ou au moment du dépdt de son instrument de ra-
tification, d’acceptation ou d’approbation, désigner le
ou les territoires auxquels s’appliquera la présente
Convention.

2 —Tout Etat peut, au moment du dép6t de son
instrument de ratification, d’acceptation ou d’appro-
bation ou a tout autre moment par la suite, étendre
Papplication de la présente Convention, par déclara-
tion adressée au Secrétaire Générale du Conseil de
V'Europe, a tout -autre territoire désigné dans la dé-
claration et dont il assure les relations internationa-
les ou pour lequel il est habilité & stipuler.

3 — Toute déclaration faite en vertu du paragraphe
précédent pourra étre retirée, en ce qui concerne tout
territoire désigné dans cette déclaration, par notifi-
cation adressée au Secrétaire Général du Conseil de
I’Europe. Le retrait prendra effet immédiatement ou
a une date ultéricure précisée dans la notification.

ARTICLE 13

1 — Tout Etat peut, au moment de la signature
ou au moment du dépSt de son instrument de rati-
fication, d’acceptation ou d’approbation, déclarer qu'il
se réserve le droit de refuser I'extradition en ce qui
concerne toute infraction énumérée dans I’article 1*r
qu’il considére comme une infraction politique,
comme une infraction connexe 3 une infraction po-
litique ou comme une infraction inspirée par des
mobiles politiques, & condition qu'il s’engage & pren-
dre diment en considération, lors de I’évaluation du
caractére de l'infraction, son caractére de particulidre
gravité, y compris:

a) Qu’elle a créé un danger collectif pour la vie,
Pintégrité corporelle ou la liberté des per-
sonnes; ou bien

b) Qu’elle a atteint des personnes étrangéres aux
mobiles qui 'ont inspirée; ou bien

c) Que des moyens cruels ou perfides ont été
utilisés pour sa réalisation.

2 —Tout Etat peut retirer en tout ou en partie
une réserve formulée par lui en vertu du paragraphe
précédent, au moyen d’une déclaration adressée au
Secrétaire Général du Conseil de I'Europe et qui
prendra effet a la date de sa réception.

3 —Un Etat qui a formulé une réserve en vertu du
paragraphe 1¢F de cet article ne peut prétendre & I'ap
plication de I’article 1°* par un autre Etat; toutefois,
il peut, si la réserve est partielle ou conditionnelle,
prétendre a I’application de cet article dans la mesure
ol il I’a lui-méme accepté.

ARTICLE 14

Tout Etat Contractant pourra dénoncer la pré-
sente Convention en adressant une notification écrite
au Secrétaire Général du Conseil de I’Europe. Une
telle dénonciation prendra effet immédiatement ou a
une date ultérieure précisée dans la notification.

ARTICLE 15

La Convention cesse de produire ses effets a 1’égard
de tout Etat Contractant qui se retire du Conseil de
I'Europe ou qui cesse d’y appartenir.

ARTICLE 16

Le Secrétaire Général du Conseil de I'Europe no-
tifiera aux Etats membres du Conseil:

a) Toute signature;

b) Le dépbt de tout instrument de ratification,
d’acceptation ou d’approbation;

c) Toute date d’entrée en vigueur de la présente
Convention conformément a son article 11;

d) Toute déclaration ou notification regue en
application des dispositions de T’article 12;

e) Toute réserve formulée en application du pa-
ragraphe 1°r de D’article 13;

f) Le retrait de toute réserve effectué en appli-
cation du paragraphe 2 de Iarticle 13;

g) Toute notification regue en application de 1'ar-
ticle 14 et la date a laquelle la dénonciation
prendra effet;
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h) Toute cessation des effets de la Convention
en application de P’article 15.

En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés
& cet effet, ont signé la présente Convention.

Fait a Strasbourg, le 27 janvier 1977, en francais
et en anglais, les deux textes faisant également foi,
en un seul exemplaire qui sera déposé dans les ar-
chives du Conseil de I'Europe. Le Secrétaire Géné
ral du Conseil de I'Europe en communiquera copie
certifiée conforme a chacun des Etats signataires.

Pour le Gouvernement de la République d’Au-
triche:

Willibald Pahr.

Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique:
Renatt van Elslande.

Pour le Gouvernement de la République de Chy-
pre:
loannis Christophides.
Pour le Gouvernement du Royaume de Dane-
mark:
K. B. Andersen.
Pour le Gouvernement de la République Fran-
caise:
P. C. Taittinger.

Pour le Gouvernement de la République Fédérale
d’Allemagne:

Hans-Dietrich Genscher.
Pour le Gouvernement de la République Hellé-
nique:
Dimitri S. Bitsios.
Pour le Gouvernement de la République Islan-
daise:
Einar Agustsson.

Pour le Gouvernement d’Irlande:

Pour le Gouvernement de la République Italienne:
Gherardo Cornaggia Medici Castiglioni.
Pour le Gouvernement du Grand-Duché de Lu-

xembourg:
Gaston Thorn.

Pour le Gouvernement de Malte:

Pour le Gouvernement du Royaume des Pays-Bas:
Max van der Stoel.

Pour le Gouvernement du Royaume de Norvége:
Knut Frydenlund.
Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:
José Medeiros Ferreira.
Pour le Gouvernement du Royaume de Suéde:
Karin Soder.

Pour le Gouvernement de la Confédération Suisse:
Pierre Graber.

Pour le Gouvernement de la République Turque:
1. S. Caglayangil.

Pour le Gouvernement. du Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord:

Anthony Crosland.
e o o e S S e
MiNISTERIO DAS FINANCAS E DO PLANO

Gabinete do Ministro

Aviso

O Banco de Portugal, sob a superior orientagdo do
Ministro das Finangas e do Plano, no uso da compe-
téncia que lhe ¢ atribuida pelos artigos 16.° e 26.° da
sua Lei Orgénica e em aplicagdo do previsto nos ar-
tigos 27.°, n.° 2, alinea a), e 28.°, alinea b), da mesma
Lei Orgéanica, determina o seguinte:

1. O n.° 3 do n.° 1.° do Aviso n.° 10/81 passa a ter
a seguinte redacgdo:

.........................................................

3 — Os limites minimos acima fixados para as
taxas de juro poderdo ndo ser observados nas
operagdes entre as instituicdes de crédito e entre
estas e as institui¢Ges parabancarias e, bem assim,
nas que sejam contratadas com empresas, no de-
senvolvimento de acgbes de saneamento finan-
ceiro, incluindo, nomeadamente, contratos de via-
bilizagdo, concordatas, acordos de credores e
moratérias, judiciais e extrajudiciais.

2.° O n.° 2.° do Aviso n.° 10/81 passa a ter a se-
guinte redacgdo:

2.° As sobretaxas de 0,5% e de 7,75 % desti-
nadas ao Fundo de Compensa¢do criado pelo
Decreto-Lei n.° 124/77, de 1 de Abril, continuam
a ser aplicadas e cobradas dos clientes nas ope-
ragées de crédito que a elas estavam sujeitas.

3.> A alinea b) do n.° 1 do n.° 3.° do Aviso n.° 10/
81 passa a ter a seguinte redacgdo:

b) 4% para os depé6sitos constituidos na
Caixa Geral de Depoésitos € nos esta-
belecimentos especiais de crédito até
a importincia de 100000, ¢ i taxa
de 2% na parte que exceda esta im-
portincia.

4.° O n.° 12.° do Aviso n.° 10/81 passa a ter a
seguinte redacgio:

12.> Ficam revogados o Aviso do Banco de
Portugal n.° 2/78, de 6 de Maio, o de 28 de
Agosto de 1980, publicado no Didrio da Repu-
blica, de 10 de Setembro de 1980, e¢ o de 26 de
Margo de 1981, publicado no Didrio da Repi-
blica, de 10 de Abril de 1981,

Ministério das Finangas e do Plano, 4 de Agosto
de 1981. — O Ministro das Finangas e do Plano, Jodo
Anténio de Mordgis Leitdo.



